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 CÁLCULO DAS METAS ANUAIS CONSIDERANDO-SE O SEGUINT E CENÁRIO ECONÔMICO 

 
 

VARIÁVEIS 2013 2014 2015 2016 2017 

PIB do Município de Toledo (fonte IBGE) 2.644.406.000,00 2.644.406.000,00 2.644.406.000,00 2.644.406.000,00 2.644.406.000,00 

PIB real (crescimento médio anual) baseado nos 
anos de 2000, 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 
2007, 2008, 2009, 2010 e 2011. 

10,53% 10,53% 10,53% 10,53% 10,53% 

Inflação (% anual) projetada pelo BACEN com base 
no IPCA Amplo 

5,91% 6,1% 5,5% 5,4% 5,4% 

Variação das transferências constitucionais 
recebidas (ICMS). Média dos anos de 2003, 2004, 
2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012 e 
2013. 

12,41% 12,41% 12,41% 12,41% 12,41% 

Variação das transferências constitucionais 
recebidas (FPM). Média dos anos de 2003, 2004, 
2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011, 2012 
e 2013. 

13,43% 13,43% 13,43% 13,43% 13,43% 



DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS REALIZADAS NA ADMINISTRA ÇÃO DIRETA 

ESPECIFICAÇÃO RECEITA TOTAL VARIAÇÃO (%) 

2003 66.506.423,82  

2004 74.074.462,50 11,38% 

2005 86.661.176,90 16,99% 

2006 101.326.702,66 16,92% 

2007 111.840.159,75 10,38% 

2008 137.157.943,97 22,64% 

2009 143.907.419,31 4,92% 

2010 175.331.239,00 21,84% 

2011 193.913.586,73 10,60% 

2012 245.231.918,37 26,46% 

2013 247.022.986,80 0,73% 

 
 
 

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO PIB – PRODUTO INTERNO BRUTO DO 
MUNICÍPIO DE TOLEDO (EM R$ MILHARES) 

ESPECIFICAÇÃO PIB – PRODUTO INTERNO 
BRUTO VARIAÇÃO (%) 

1999 827.665   

2000 870.412 5,16% 

2001 994.203 14,22% 

2002 1.009.661 1,55% 

2003 1.386.534 37,33% 

2004 1.494.527 7,79% 

2005 1.537.456 2,87% 

2006 1.638.839 6,59% 

2007 1.850.647 12,92% 

2008 2.153.806 16,38% 

2009 2.426.710 12,67% 

2010 2.472.031 1,87% 

2011 2.644.406 6,97% 

 
 



 

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO IPCA - ÍNDICE DE PREÇO S AO CONSUMIDOR 
MEDIDO PELO IBGE 

ESPECIFICAÇÃO IPCA 

2001 7,67% 

2002 12,53% 

2003 9,30% 

2004 7,60% 

2005 5,69% 

2006 3,14% 

2007 4,46% 

2008 5,90% 

2009 4,31% 

2010 5,91% 

2011 6,50% 

2012 5,84% 

2013 5,91% 

 
Fonte: Balanço Orçamentário 2003, 2004, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012 e 
2013, Relatório Perspectivas de Inflação do IBGE, Banco Central do Brasil. 

 
 



PROJEÇÃO DAS RECEITAS 
 

 
Conforme determinação da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, por 
intermédio da Portaria nº 637 – 5º Edição de 18 de outubro de 2012, os Municípios, quando 
da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, devem realizar a projeção de suas 
receitas para o ano de vigência da LDO e para mais dois exercícios seguintes, sendo neste 
caso para 2015, 2016 e 2017. 
 
Para a projeção destas receitas deverão ser utilizados os índices do Produto Interno Bruto 
(PIB), medido pelo IBGE e o Índice de Preços ao Consumidor (IPCA) projetado pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN), bem como outros fatores como a variação das transferências 
constitucionais recebidas e a evolução das receitas do município. Estes índices comporão o 
cenário macroeconômico que deverá ser utilizado para a realização das projeções das 
receitas dos anos em referência. 
 
Analisando os dados acima citados e a evolução da receita no período de 2003 a 2013 
apresentadas nos Anexos I e VIII, e ainda considerando a atual conjuntura econômica do 
Município, estimamos que para os anos de 2015 a 2017 haverá continuidade na elevação 
das receitas do Município. Não sendo um crescimento vertiginoso, mas contínuo e sempre 
em ascensão. 
 
Diante deste quadro, estimamos a projeção das receitas do Município separadamente, por 
tipo de receita, considerando suas particularidades, o que resultou na projeção da receita da 
administração direta, CAST, TOLEDOPREV, FUNREBOM, FUNTEC e do Fundo de Trânsito 
para o exercício de 2015 em R$ 402.244.364,44 (quatrocentos e dois milhões, duzentos e 
quarenta e quatro mil, trezentos e sessenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos). 
Estando incluídas as contratações de operações de crédito junto à Agência Francesa de 
Desenvolvimento (AFD) e a Caixa econômica Federal, relativo ao Programa Pró-Transporte. 
 
A realização da projeção das receitas nesta época do ano encontra barreiras no acesso às 
informações. Algumas receitas de transferência, que muitas vezes são a principal fonte de 
receita do Município, somente podem ser apuradas a partir do segundo semestre, como é o 
caso do ICMS, cujo índice oficial de retorno é divulgado entre os meses de julho e agosto.  
 
A inclusão de emendas no orçamento da União, para o recebimento das transferências 
voluntárias, somente poderão ser confirmadas a partir do mês de setembro quando da 
elaboração do orçamento da União. Outras receitas municipais de relevância possuem 
melhores condições de análise também a partir do segundo semestre. 
 
Estes fatos podem provocar equívocos nas análises para a projeção das receitas, sendo 
necessária sua revisão durante o processo de elaboração do orçamento propriamente dito.  
 
 
 

Toledo, 12 de Junho de 2014. 
 
 
 
 


